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			Antecipando o caminho 
a ser trilhado

			A Biologia mostrou à humanidade que a reprodução humana pode ser pensada como uma loteria1 que tem início, em regra e, ao menos por ora, na união das células germinativas feminina e masculina2 – inicialmente, dentro do corpo humano – e que encontra seu clímax no nascimento de mais um ser. Ela revelou também, em julho do ano de 19783, manifesta e apoteótica mutação ao comunicar a existência de Louise Joy Brown, o primeiro bebê de proveta do planeta.

			Este estudo busca explorar questões ligadas ao universo da reprodução humana assistida com uma peculiaridade: o uso de lentes epistêmicas forjadas no Espetáculo roteirizado por Debord4. Envolta por esse contexto, a obra encontra-se ambientada em um espaço inegavelmente colonizado pelo Mercado, mesmo que até mui recentemente tenha servido de palco para um sem número de questões de ordem estritamente privada.

			O percurso adiante trilhado foi pensado para permitir que o leitor (a) observe importantes aspectos no processo de mutação das famílias brasileiras, em especial, no tocante a algumas de suas conexões com a crescente busca da reprodução assistida, (b) entenda como o Mercado opera – por meio da publicidade e de outras práticas comerciais que transitam, muitas vezes, por sobre os umbrais da licitude5 – e, ainda, (c) identifique a presença de riscos que, embora, usualmente não informados pelo Mercado, pululam na seara fenomênica. Ele pretende, ainda, (d) induzir o leitor que, porventura, tenha contato com esta investigação a refletir se o Direito brasileiro oferece a devida e necessária proteção às mulheres ou às famílias que recorrem à reprodução humana assistida buscando a realização de projetos parentais.

			É preciso antecipar, ainda, que a utopia que impulsionou nossas penas ao longo de aproximadamente cinco anos conduziu à bricolagem de reflexões espalhadas por temas que às vezes parecem deveras distantes uns dos outros como (a) a espetacularização da vida, (b) a colonização da reprodução humana pelo Mercado e (c) a regulação jurídica do tema no Brasil.

			O trabalho entrelaça investigação teórica e empírica. 

			As fontes bibliográficas visitadas têm as cores da interdisciplinaridade. A pesquisa de campo analisa sites de clínicas médicas que recorrem à semiótica para espetacularizar a reprodução humana assistida e, obviamente, lucrar com isso, aparentemente, nem sempre respeitando as regras que se propõem, abstratamente, a tutelar os consumidores brasileiros. A Internet foi utilizada como o artefato cultural que permitiu transitar por entre os mundos online e offline.

			Os dados utilizados ao longo deste trabalho foram pinçados intencionalmente – sem neutralidade, tampouco, aleatoriedade – dos apontados websites, páginas que muitas vezes prometem que a felicidade estará contida no nascimento dos filhos não havidos até então. 

			Informe-se, ainda, que: 

			(a)	o pensamento crítico6 orientou o lapidar das muitas ideias que, ao serem aqui fundidas umas às outras, deram forma e vida a este texto, 

			(b)	a imaginação jus-sociológica antecedeu cada momento de sua redação7, cada ir e vir das quatro mãos que escreveram estas páginas e, 

			(c)	a literatura jurídica e não jurídica foi o sopro que deu vida a cada linha ora cosida.

			Registre-se, enfim, a gratidão tanto ao CNPq como à Universidade La Salle pelo incomensurável apoio à realização desta pesquisa, uma investigação gestada entremeio a vigência dos projetos de investigação científica intitulados: Abrindo fissuras nas paredes da sociedade do espetáculo (2015-2018) e Proteção do consumidor à deriva: uma tentativa de identificação do estado da arte em matéria de tutela consumerista no Superior Tribunal de Justiça (2019-2021), bem como à inestimável contribuição teórica aportada pelo professor Germano Schwartz quando da elaboração da dissertação que permitiu a gênese deste livro.
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			A espetacularização da vida na reprodução humana assistida: 
entre a gestação de bens de consumo e a sublimação de riscos intoleráveis

			Muito antes de sua sistematização científica – ao menos nas sociedades ocidentais, legatárias do Cristianismo –, a sacralização da família e a mitificação da figura paterna acabaram por legitimar, de algum modo, 

			(a)	a atribuição, ao pater famílias, da possibilidade de escolher entre a vida e morte dos filhos1 – filhos que, curiosamente, lhe seriam atribuídos e receberiam o seu patronímico pelo tão só fato de aquele a ser chamado de pai, de pater, encontrar-se casado com a gestante2 – e,

			(b)	do direito de eleger entre a vida e morte da esposa, adúltera, diante da imposição social atada à pretensão de assegurar fictícia efetividade ao brocardo pater ist est3.

			A arqueologia das famílias ocidentais acabou revelando, ademais, que, em tal processo, à mulher foram reservados papeis manifestamente secundários4. Coadjuvante, também, no momento da concepção, ela haveria de ser semeada por um homem esperando-se dela, tão somente, que possuísse um bom ventre.

			Na Roma antiga, o direito havia criado uma filiação paterna exclusiva, quase totalmente dissociada do enraizamento natural da maternidade na gravidez e no parto. O feto já formado era chamado partus, pronto para ser parido por uma mulher ‘definida’ por esta função como parturiente. Mas, ao lado dessa realidade obstétrica natural, era criada uma realidade – ou ficção – jurídica que designava todo embrião contido no útero de uma mulher grávida como futuro filho e herdeiro eventual de um pater famílias. Curiosamente, mas de modo muito significativo, esse filho potencial do pai é chamado pelo nome de venter, ventre ou matriz. Não somente a mulher grávida é reduzida ao papel de matriz em uma linhagem que é apenas paterna, mas esta própria matriz é, ela mesma, assimilada a seu conteúdo, que ocupa de fato seu lugar de futuro filho e herdeiro do pai. Fundamentalmente, antes mesmo de nascer, o “ventre” tem existência jurídica autônoma em relação ao corpo materno5.

			Nesse universo – e para muito além do referido corte temporal – os problemas no campo da infertilidade acabaram sendo atribuídos, com exclusividade, à esposa, embora, curiosamente, aos olhos do direito privado, a impossibilidade de gerar filhos em seu ventre não legitimasse – como ainda parece não legitimar – a dissolução do casamento6, como sói ocorrer, por exemplo, nas hipóteses de impotência coeundi e de erro essencial sobre a pessoa.

			A procriação, atualmente, não é mais um dos fins do casamento.

			Ela tampouco o pressupõe.

			Tais questões, mesmo que obnubiladas por espectros vindos do passado e que insistem em transitar por entre as muitas sombras que ganham forma no contexto do senso comum imaginário, ajudam a perceber tanto a náusea incitada pelo movimento de fragmentação da arquitetura familiar no Ocidente7 como o irrefreável avançar de uma bruma incontestavelmente gestada pelo avanço prometeico da técnica8 na biotecnologia, robótica e transumanismo. 

			Em algum ponto alocado nesse abstruso cenário, oriundos da relação havida entre o Direito e a Sociedade, eclodem, nos campos outrora semeados por intérpretes da pandectística com as sementes do purismo conceitual, importantes aspectos que permitem antever a inconteste ressignificação da família, melhor, que permitem visualizar o nascimento de famílias intencionalmente grafadas no plural.

			Talvez, mais que isso. A Contemporaneidade presenciou o renascer de famílias eudemonistas, esboçadas com tons alegres espalhados por sobre telas que retratam as muitas possibilidades léxicas enraizadas no termo εὐδαίμων, eudaimon, signo que chega ao vernáculo podendo ser significado enquanto estrada até a felicidade. Consoante a lógica eudemonista, o exercício de incomensuráveis liberdades positivas9 poderá vir a ser vivenciado, independentemente de permissão legislativa, nos múltiplos espaços de coexistência, ternura e afetividade10 fundidos aos núcleos conjugais e (ou) parentais existentes na dimensão fenomênica; afinal, o Direito se reafirma, é possível percebê-lo, quando do desrespeito a seus comandos. 

			Nessa esteira, uma família, atualmente, não pressupõe – como exigido até pouquíssimo tempo pelo Direito – o casamento. A sua constituição dispensa relações sexuais, deixando de ser um lenitivo hipócrita para a concupiscência. Ela não exige, ademais, sequer e (ou) exclusivamente, pessoas com sexos distintos ante a valorização do gênero: do gênero humano. 

			Por óbvio nem todo agrupamento humano é uma família. Incontáveis relações inegavelmente marcadas pelo convívio público e duradouro, por conexões ou fios biológicos dos mais variados matizes, ou mesmo, configuradas por meio de arranjos genéticos estatisticamente pouco frequentes não receberão molduras que permitam identificá-las como uma família11.

			Sendo-o, entretanto, enquanto construção social, tal qual a geografia das dunas, vivenciam ininterrupto processo de transformação, sendo possível perceber, atualmente, que ajustes normalmente diárquicos – às vezes, anárquicos – parecem ter influenciado a derrocada de um modelo hierarquicamente formatado para submeter, de modo servil e a quase todos, aos mais pueris caprichos de um ser que, muitas vezes, no exercício do papel de chefe de família12, em regra, atraia para si os atributos de proprietário – nobre, aristocrata ou burguês, pouco importa aqui –, contratante e testador, preferencialmente, nessa ordem, qualidades que deveriam ser antecedidas, inexoravelmente, por outro adjetivo: masculino.

			A apreciação crítica da arquitetura jurídica das famílias brasileiras permite, ainda, rasgar outros véus que envolvem o senso comum13. Nelas, sequer filhos são necessários14. Double income, no kids. Um a cada cinco casais, no Brasil15, vivencia o contexto no qual a prole não é pensada como dever, tampouco, como resultado da experimentação, intencional (ou não) de necessidades biológicas. 

			Ressignificados, enquanto ideia, exsurgem no presente como frutos de projetos de vida a serem experimentados16 nos exatos termos roteirizados pela Fortuna ou, se preferir o leitor, consoante os caprichos da deusa Libera e com lastro nas múltiplas e, quase sempre, não antecipáveis variáveis que hão de informar as vidas de cada ser humano, ainda que, é preciso reconhecer, a medicina possa facilitar o acesso aos projetos parentais em um sem número ocasiões.

			E, caso esse venha a ser o caminho a ser eleito, a ser experimentado – se é que se trata de opção em muitas das situações havidas nos campos das relações sociais17 –, os recentes avanços da técnica permitirão driblar muitas das limitações biológicas identificadas, até bastante recentemente, como barreiras intransponíveis nos cenários da reprodução humana18. 

			Uma revolução que, como antecipado, teve início em julho de 1978, na Inglaterra, com o nascimento de Louise Brown, o primeiro bebê de proveta, e que, desse lado do Atlântico, exigiu um pouco mais de espera – Ana Paula nasceu em outubro de 198419 – e que, certamente, ainda, não encontrou seu ponto final.

			Aliás – e descartada aqui, a clonagem humana, também pela violência ética que ela representa e potencialmente difunde20 –, embora a procriação siga, ainda, a depender da união dos gametas masculino e feminino21, os avanços no campo da técnica22, sem dúvida, desarticularam a relação causal natural23 pressuposta, até recentemente, em tais contextos.

			Atualmente, a procriação sem contato sexual, a dissociação entre ascendência genética, maternidade e gestação e, ainda, a fusão de óvulos e (ou) de estruturas embrionárias24 são algumas das possibilidades derivadas de intervenções médicas aptas a produzirem a vida por meio (a) do approach entre espermatozoides e óvulos e entre aqueles e o útero feminino, (b) da fusão dos gametas dos titulares dos projetos parentais ou de terceiros no interior do corpo da mãe ou da mulher disposta a, gratuitamente, servir como gestatrix25 – no Brasil, a onerosidade é vedada – ou, ainda, dentre outras possibilidades, (c) da implantação de embriões na mucosa intrauterina26 feminina.

			O uso d´outras lentes epistêmicas permite visualizar, ainda, em cenários marcados pela complexidade, que a emancipação da mulher também parece estar influenciando a procura pela reprodução humana assistida, eis que a gravidez – planejada, pensada como projeto – segue sendo adiada27, consoante pode ser observado na leitura de dados produzidos pelo Ministério da Saúde, segundo os quais o percentual de mães aos 30 anos (ou mais) saltou de 22,5%, no início do século XXI, para mais de 35,1%, em 2018, como demonstra a tabela reproduzida adiante. 

			Tabela 01

			[image: Imagem 6]

			Fonte: IBGE

			Ao mesmo tempo, a reprodução humana medicamente assistida espraia-se pelo dantesco campo da seleção genética. Em alguns cenários28 linhas muito tênues separam as expectativas subjetivamente construídas pelos titulares de projetos parentais de práticas eticamente controversas29, práticas que se aproximam, perigosamente, da eugenia por possibilitarem, desde a escolha de embriões sem alterações cromossômicas30 até a seleção de características como sexo e cor da pele ou dos olhos31 do futuro bebê e, em um futuro bastante próximo, é factível supor, da tonicidade muscular, da altura e dos coeficientes de inteligência32.

			As preocupações ético-jurídicas vão além, concentrando-se ainda 

			en la posibilidad de realizar terapias génicas en línea germinal. Modificar el genoma en línea germinal implica que los cambios afectarán las futuras generaciones. Podría pensarse que ello no es problemático, porque se trata, precisamente, de haber corregido una enfermedad. Sin embargo, una modificación genética puede acarrear – especialmente en etapas iniciales o experimentales – efectos colaterales, riesgos. Y todo eso sin el consentimiento de los descendentes33.

			Tais possibilidades pululam em um cenário deveras preocupante, mormente, quando se identifica que um dos aspectos mais salientes na edificação da ideia de igualdade – aqui pensada enquanto condição fundante da cooperação em sociedade – consiste na probabilidade socialmente difundida de que alguém nasça são ou enfermo, talentoso ou incapaz, situação que, se manipulada por meio da engenharia genética, poderá produzir impactos bastante profundos no elã social o que inclui a sua desestabilização34.

			As referidas práticas, aliás, consoante recentemente identificado, em alguma medida, não podem ser dissociadas, por completo, do aborto seletivo de fetos do sexo feminino35, detectado na Índia, enquanto efeito colateral – tão indesejado quanto cruel – fundido aos muitos tons de incerteza36 que tingem as telas sobre as quais a contemporaneidade registra, dia após dia, alguns dos incomensuráveis instantes existenciais que marcam a coexistência humana, bem como outros incontáveis momentos nos quais reina o não Direito.

			De outra banda a catalogação de perfis genéticos de doadores e de fornecedores de gametas – nem sempre há gratuidade no ato, permita-o, ou não, o Direito pátrio – aparece, aqui, como outra questão deveras preocupante37 e, nesse ambiente, seres demasiadamente humanos têm tido suas características físicas, intelectuais e genéticas mapeadas e explicitadas em catálogos explorados por aqueles que buscam espermatozoides e óvulos alheios para a realização de seus projetos parentais38.

			O ser humano foi transformado em mercadoria39, percebeu-o bem, Jean Baudrillard.

			A vida tem sido ofertada em sites e em outdoors.

			E ainda que seja bastante difícil não enaltecer a relevância da reprodução humana assistida – ainda que espetacularizada, consoante busca-se demonstrar ao largo deste texto – enquanto ferramenta de afirmação da afetividade40 nas relações familiares que se espraiam pelas mais distintas paisagens da geografia brasileira.

			De fato, como grafado por ocasião da introdução, há prismas de análise que permitem vislumbrá-la em suas cores mais vibrantes e alegres, mormente, quando se tem em mente muitos dos frutos colhidos – melhor seria dizer, paridos – no exercício de direitos sexuais e reprodutivos41, tema que, entretanto, reafirme-se, se encontra semeado em campos que ultrapassam as fronteiras metodológicas que emolduram essa investigação. 

			Enfim, produzida na união de gametas dos titulares do projeto parental ou de terceiros, gestada ou não pela titular do óvulo, fato é que a filiação haverá de ser vivenciada independentemente de existirem eventuais conexões biológicas e (ou) genéticas entre as múltiplas personagens que gravitam em concreto ao redor do ser que esperam ver nascer, questão que, aliás, encontra explícita guarida e tutela abstrata, na arcaica codificação civil42 vigente no Brasil e não apenas nas múltiplas possibilidades de densificação do princípio da inocência43 – usualmente denominado princípio do melhor interesse da criança –, não obstante, em alguma medida, tais soluções se encontrem alocadas em espaços deveras distantes dos pontos que exsurgem nas intersecções havidas entre a reprodução humana assistida e o espetáculo estimulado, diuturnamente, pelos “desígnios da razão mercantil [que conduz] à sujeição [do ser] e [muitas vezes] à negação da vida”44 em sua expressão mais crua. 
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